
Governo não é responsável por dívida de
terceirizada, fixa STF

30/03/2017

A administração pública não pode ser responsabilizada por dívidas trabalhistas de terceirizadas
contratada por ela, como empresas que fazem a limpeza e a segurança de órgãos públicos. A
decisão foi tomada pelo Supremo Tribunal Federal nesta quinta-feira (30/3).

Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil

Recém-chegado ao STF, o ministro Alexandre de Moraes votou a favor do Estado e
desempatou o julgamento. Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil 

Por 6 votos a 5, a maioria dos ministros entendeu que os órgãos dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário dos estados e da União só podem ser responsabilizados se forem
comprovadas falhas na fiscalização.

Por se tratar de julgamento com repercussão geral, a decisão terá impacto em mais de 50 mil
processos que estavam parados na Justiça e aguardavam decisão da corte. Para a fixação da
tese, os ministros decidiram estudar as propostas apresentadas para se chegar à redação final,
a ser avaliada em outra oportunidade.

Desempate
Ao desempatar a votação, suspensa no dia 15 de fevereiro para aguardar o voto do sucessor do
ministro Teori Zavascki, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que a matéria tratada no
caso é um dos mais profícuos contenciosos do Judiciário brasileiro, devido ao elevado número
de casos que envolvem o tema. “Esse julgamento tem relevância no sentido de estancar uma
interminável cadeia tautológica que vem dificultando o enfrentamento da controvérsia”,
afirmou.

Seu voto seguiu a divergência aberta pelo ministro Luiz Fux. Para Moraes, o artigo 71,
parágrafo 1º da Lei de Licitações (Lei 8.666/1993) é “mais do que claro” ao exonerar o poder
público da responsabilidade do pagamento das verbas trabalhistas por inadimplência da
empresa prestadora de serviços.
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Em seu entendimento, elastecer a responsabilidade da administração pública na terceirização
“parece ser um convite para que se faça o mesmo em outras dinâmicas de colaboração com a
iniciativa privada, como as concessões públicas”. Alexandre de Moraes destacou ainda as
implicações jurídicas da decisão para um modelo de relação público-privada mais moderna. “A
consolidação da responsabilidade do estado pelos débitos trabalhistas de terceiro apresentaria
risco de desestímulo de colaboração da iniciativa privada com a administração pública,
estratégia fundamental para a modernização do Estado.”

Voto vencedor
O ministro Luiz Fux, relator do voto vencedor — seguido pela ministra Cármen Lúcia e pelos
ministros Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Dias Toffoli e Alexandre de Moraes — lembrou, ao
votar na sessão de 8 de fevereiro, que a Lei 9.032/1995 introduziu o parágrafo 2º ao artigo 71
da Lei de Licitações para prever a responsabilidade solidária do poder público sobre os
encargos previdenciários. “Se quisesse, o legislador teria feito o mesmo em relação aos
encargos trabalhistas”, afirmou. “Se não o fez, é porque entende que a administração pública já
afere, no momento da licitação, a aptidão orçamentária e financeira da empresa contratada.”

O voto da relatora, ministra Rosa Weber, foi no sentido de que cabe à administração pública
comprovar que fiscalizou devidamente o cumprimento do contrato. Para ela, não se pode exigir
dos terceirizados o ônus de provar o descumprimento desse dever legal por parte da
administração pública, beneficiada diretamente pela força de trabalho.

Decisão do TST
Os ministros julgaram recurso protocolado pela Advocacia-Geral da União contra decisão do
Tribunal Superior do Trabalho para condenar a União a arcar com os créditos de empregados
de prestadoras de serviços terceirizados inadimplentes com os direitos trabalhistas. A
responsabilidade subsidiária está prevista na Súmula 331, item IV, do TST, que vinha sendo
aplicada pelos juízes trabalhistas nos processos em que se discutiam o cumprimento das
obrigações contratuais assumidas pelas empresas.

Na decisão recorrida, o TST entendeu que a chamada culpa in vigilando estaria evidente com a
falta de provas referentes à fiscalização do contrato pela União, decisão que o tribunal
considerou estar em consonância com o definido pelo STF no julgamento da Ação Declaratória
de Constitucionalidade 16.

Entretanto, o recurso da Advocacia-Geral ressaltou o posicionamento do Supremo pela
constitucionalidade do dispositivo da Lei 8.666/1993 (artigo 71, parágrafo 1º), segundo o qual a
contratação de empresas prestadoras de serviços pelo poder público implica na
responsabilidade do contratado em honrar com encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do contrato. Em razão disso, não pode ser transferida a
responsabilidade para a administração pública. Com informações da Agência Brasil e das
assessorias de Imprensa da AGU e do STF.

RE 760.931/DF

*Texto alterado pela última vez às 19h06 do dia 30/3/2017 para acréscimo de informações.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2017-mar-30/governo-nao-responsavel-divida-terceirizada-fixa-stf/
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